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CONCLUSÃO 

Em 04 de julho de 2018, faço estes autos conclusos à Dr.a STEFANIA 

COSTA AMORIM REQUENA, MM Juíza Assessora da Corregedoria 

Geral da Justiça. 

CURSO - PRINCIPIO DA ESPECIALIDADE OBJETIVA 

QUE NÃO PODE SER RELATIVIZADO NO CASO 

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça, 

Trata-se de recurso interposto por Indústrias de Madeira 

desqualificação da escritura de instituição de servidão ambiental para compensação de 

reserva legal em imóvel rural, confirmando a impossibilidade da averbação pretendida 
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pela recorrente junto às transcrições n° 15.924 e 15.925 daquela serventia extrajudicial 

(fls. 213/216). 

Alega a recorrente, em síntese, que a área de sua propriedade 

está inscrita no CAR e é coberta integralmente por vegetação nativa, com exploração £ 

limitada, sendo necessária a pretendida averbação da escritura de constituição de S> 
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averbação em razão da relativização do princípio da especialidade objetiva frente ao gg 
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princípio do desenvolvimento sustentável, de forma a garantir a efetivação proteção ao g íg 

meio ambiente (fls. 222/228). Z • 
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Conselho Superior da Magistratura, fortes nas lições de Afrânio de Carvalho (Registro 

de Imóveis: comentários ao sistema de registro em face da Lei 6.015/73, 2a ed., Rio de 

Janeiro, 1977, p. 219) e de Narciso Orlandi Neto (Retificação do Registro de Imóveis, 

Juarez de Oliveira, p. 68), ao examinar atos de registro em sentido estrito afirmam que a 

especialidade objetiva "exige a identificação do imóvel como um corpo certo o 
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ambiental somente será efetivada diante da certeza da localização da servidão 

ambiental, para fins de compensação de reserva legal. 

Com efeito, a descrição precária das transcrições não permite o 

conhecimento com exatidão da área inscrita e, por conseguinte, da localização e £ 

pertinência da servidão ambiental. S> 
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CONCLUSÃO 

Em 18 de outubro de 2018, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 
Desembargador GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO, 
DD. Corregedor Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 

Aprovo o parecer da MM.a Juíza Assessora da Corregedoria e, por 

seus fundamentos, que adoto, nego provimento ao recurso administrativo. 

Publique-se. 

São Paulo, 18 de outubro de 2018 . 

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO 

Corregedor Geral da Justiça 

Assinatura Eletrônica 


